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Sessão de  03 de novembroa. 19 86	 ACORDA° N.°  105-2.008 

Recurso n.° 90.551 - IRPJ - EX. DE 1983
Recorrente LIPARIZI CAFÉ S/A.

Recorrido : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM VITÓRIA (ES)

OMISSÃO DE RECEITAS - Passivo Fictício 
- A manutençao no passivo de obrigaçao
já paga, na data do Balanço, autoriza
presunção de omissão no registro de
receitas. •

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por LIPARIZI CAFÉ S/A.,

ACORDAM os Membros da Quinta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento

ao recurso, nos termos do relatório e • e ih e passam a integrar o

presente julgado.

Sala •-s Sessõ-s, em Okovembio de 1986
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Luiz Alberto Cava Maceira, Hugo Teixeira do Nascimento, Aquiles

Rodrigues de Oliveira, José Rocha e Denisar Silva de Medeiros. Ausen

te o Conselheiro Marinho Mendes Domeniciijustificadamen, 0).
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RECURSO N9: 90.551

ACORDA01119: 105-2.008

RECORRENTE LIPARIZI CAFÉ S/A

RELATÓRIO 

LIPARIZI CAFÉ S/A, Rua Emiliana Emery, 40, Guaçuí

(ES), recorre a este Conselho contra a decisão da Sr Chefe da Di
1 
	visão de Tributação da Delegacia da Receita Federal em	 Vitória

	

(ES), que indeferiu impugnação a lançamento de oficio,	 kelativo

ao exercício de 1983, ano-base 1982.

A exigência tributária originou-se na verificação

de omissão de receitas, caracterizada pela existência de passivo

fictício no Balanço levantado em 31.12.82, na conta Fornecedores,

no montante de Cr$ 84.630.000.

A decisão de primeiro grau, com base nos fundamen-

tos que a seguir se transcreve, manteve a exigência: fls. 84/86:

"O fiscal autuante ao apreciar as razões da de
fesa, alega que a comprovação da existência do Exi-
gível Fictício foi apurada através de diligênciaele
tuada na empresa emitente das duplicatas,a qual de-
clarou que as vendas que deram origem às faturas n9s
103 a 107 foram a Vista, fato comprovado pelo lança
mento no Livro Diário n9 1, fls. 16/17 e Livro d;
Registro de Saída de Mercadorias. Acrescenta que o
artigo 174 § 19 do RIR/80, dispõe que ,a escritura-

(7J:\)

ção faz prova a favor do contribuinte, desde __que
comprovados: com documentos hábeis e que no cas em,
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pauta, a única prova de que efetivou o pagamento
das faturas n9s 103 a 107, é o recibo no verso
das mesmas, porém as originais das duplicatas 103
a 107, anexadas às fls. 51/55 não podem ser consi
deradas provas hábeis, uma vez que no verso, onde
se efetuou o recebimento, há divergência entre a
letra constante da data e a que assinou o recebi-
mento, somando-se a isto o fato de que não houve
cobrança de juros pelo atraso do pagamento, uma
vez que as duplicatas n9 103 a 106 foram emitidas
em 13.12.82 e a de n9 107 em 22.12.82, e os venci
mentos eram contra apresentação.

O autuante citando o artigo 174 do RIR/80,
argumenta que com base no mesmo comprovou através
de escrituração do emitente das faturas que os pa
gamentos foram feitos em dezembro de 1982 e não
em 01 de março de 1983 como consta da escritura-
ção da autuada. Argumenta, ainda, que o fato de o
contribuinte possuir em bancos disponibilides su-
periores ao valor do Passivo é irrelevante,já-que
os pagamentos foram feitos com recursos estranhos
contabilidãde. Finaliza dizendo que a rautdada

não apresentou nenhuma prova de que o pagamento
se efetivou em 01.03.83, e não apresentou porque
não as possuia, pois bastaria apresentar cópia
dos cheques ou extratos bancários onde --ficasse
comprovado que os pagamentos foram efetivados nas
datas escrituradas.

É o relatório.

ISTO POSTO e,

Considerando que o processo tramitou	 com
observãncia das formaliAades legais;

Considerando que com o resultado da diligên-
cia feita à empresa emitente das notas fiscais/fa
turas ficou devidamente comprovado que o pagamen-
to das duplicatas, de n9s 103 a 107 foram, efetiva-
mente, a vista, conforme Termo de Resultado de Dl
ligência Fiscal de fls. 07;

Considerando que o livro Diário n9 01, fls.
16/17 da empresa emitente das notas fiscais regis
tra que as vendas foram a vista, conforme cópia
anexada ao processo às fls. 15/19;

Considerando que o montante de	 Cr$
112.333.315 (cento e doze milhões, trezentos e
trinta e três mil, trezentos e quinze cruzeiros),
lançado como vendas a vista no livro Diário n901,
fls. 16/17, corresponde às vendas efetivadas em 4,
dezembro/82, registradas no Livro de Registro ij.•

ek r
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Sardas, cujas cópias estão anexadas às fls.22/23,
onde se.encontram lançadas as notas fiscais em
questão, com exceção das de n9 28/9 que são - do
dia 03.11.82;

Considerando que as originais das duplicatas
n9 103 a 107, anexadas às fls. 51/55 pelo impug-
nante para fazer prova a seu favor, por registra-
rem no verso o recebimento em 01.03.83, não podem
ser consideradas como documentos hábeis, tendo em
vista que há divergência entre a letra que regis-
trou a data do pagamento e a da assinatura;

Considerando que o contribuinte não juntou
aos autos documentos que comprovassem o efetivo
pagamento em 01.03.83;

Considerando a vasta jurisprudência firmada
pelo 19 Conselho de Contribuintes relativa ao ca-
so em exame conforme Acórdãos 19 C.C. 103.4982/82,
103.5560/83, 103.5049/82, 103.5705/83 	 e
103.5186/83;

Considerando a informação fiscal de fls. 81/
/82;

Considerando o disposto no artigo 180	 do
RIR/80, aprovado pelo Decreto n9 85.450/80."

Ciente da decisão em 17.06.86, a empresa apresen-

tou ó recursó em 17.07 seguinte, alegando que a __documentação

apresentada na impugnação é hábil, legitima, original e faz pro

va em favor da recorrente. Que o poder tributante não conside-

rou o recibo passado no verso dos originais das duplicatas n9

103 a 107, alegando a existência de divergência entre a letra que

grafou a data do recolhimento e a que apôs a assinatura, acres-

centando que não há obrigatoriedade neste sentido na legislação

brasileira.

Contrapõe o argumento de que efetuou o pagamento

em moeda corrente à afirmativa da decisão de que não comprovou

o efetivo pagamento dos referidos títulos em 01.03.83, acrescen

tando que não poderia apresentar prova da tradição da importân-

cia contratada, de outra maneira que não fosse a apresentação

11	
. idas duplicatas recebidas no vers a
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Acrescenta que, ao contrário do que afirma o au-

tuante, a empresa possuia disponibilidade de Cr$ 107.111.982,em
,

face de seus saldos bancários, citando jurisprudência deste Con_
selho que entende em seu favor.

Concluipedindo o deferimento do recurso e o conse

quente cancelamento da exigência.

É o relatório.

(--(1
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VOTO

Conselheiro DIGÉSIO GURGEL FERNANDES, relator

O recurso é tempestivo e está amparado no art: 33

do Decreto n9 70.235/72.

Entendo que a empresa não tem razão no que alega,

devendo a decisão ser mantida.

Está evidenciado nos autos que a empresa emitente

das duplicatas registrou as operações como vendas à vista e con_
tabilizou os respectivos pagamentos em dezembro de 1982 e não

em março de 1983, como pretende a autuada.

As alegações de que efetuou o pagamento em moeda

corrente e que dispunha de disponibilidade em bancos não podem

ser aceitas. A primeira pela impossibilidade que se nos afigura
de uma empresa movimentar a expressiva quantia de Cr$ 84.630.000

(cerca de Cz$ 2.700.000,00 - dois milhões e setecentos mil cru-

zados, atualmente) em dinheiro, e ainda assim não possuir com-

provantes da tradição das cedulas a não ser com o recibo no ver-

so dos títulos. Evidentemente que não há impedimento para que o

pagamento seja efetuado em espécie, mas representa um despropó-

sito a movimentação de quantia tão elevada sem a possibilidade

de se comprovar sua origem. A menos que se trate de numerário

que não possa aparecer aos olhos do Fisco.

A disponibilidade bancária em 31.12.82 nada com-

prova se a empresa não traz a evidencia de que o pagamento ocor-

reu efetivamente com estes recursos e na data constante, do

verso das duplicatas (01.03.83).

Em conclusão, temos que a comprovação contábil da

empresa emitente dos títulos, evidenciando o pagamento em dezem

bro de 1982, aliada ao fato de que a empresa não troao prof

ãj3
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cesso elementos probantes no sentido de que tal pagamento ocor-

reu em março de 1983, como alega, levam ã convicção de que o

passivo não era real, na data do Balanço, consubstanciando a si

tuação descrita na lei como manutenção no passivo de obrigação

já paga, que autoriza presunção de omissão de receitas.

Voto, pois, no sentido de negar provimento ao re

Curso.

Brasília (D.F.), 03 de novembro de 1986

nt . e,
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